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O ENSINO DE SURDOS: UM OLHAR SOBRE A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E A 
ESTRUTURA E RECURSOS DE MUNICÍPIOS CEARENSES 

Germana Costa Paixão 
Universidade Estadual do Ceará/Brasil, Curso de Ciências Biológicas a distância 
Fortaleza-Ceará 
José Nelson Arruda Filho 
Universidade Estadual do Ceará/Brasil, Curso de Pedagogia 

RESUMO: A Educação Especial é desafiadora no tocante à formação de docentes e 
a estrutura e recursos voltados para os alunos com necessidades educacionais 
especiais. Percebe-se que, mesmo com incentivos de políticas educacionais para 
este público existem deficiências diversas. Realizou-se estudo com 200 docentes do 
ensino fundamental de seis municípios no estado Ceará para identificar o 
conhecimento dos mesmos sobre a Língua Brasileira de Sinais- Libras bem como a 
estrutura e recursos voltados para o ensino de surdos em seus municípios. Detectou-
se carência de conhecimento e formação dos profissionais em Libras, embora se 
identifiquem políticas de incentivo à formação para atuarem com esta demanda. 
PALAVRAS-CHAVE: Libras; Formação de professores; Educação especial. 

1. INTRODUÇÃO 

A educação de surdos no Brasil vem merecendo destaque crescente, visto 
tratar-se de modalidade de educação especial e, portanto, de relevante interesse no 
contexto das políticas educacionais (RAMOS; ZANIOLO, 2014). 

Ingles et al (2014) afirmam que a preocupação com a formação docente e as 
reflexões e análises a respeito das políticas educacionais voltadas para a educação 
inclusiva ainda gera incômodo, mesmo após o advento da Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva lançada em 2008. 

Nogueira e Fumes (2009) discutem que a educação da pessoa com 
deficiência está inserida no contexto histórico da educação brasileira, relatando que 
o século XVIII trouxe mudanças na ordem social e política, em especial em torno da 
construção do indivíduo, e foi neste cenário de preocupações com a instrução 
popular brasileira que a discussão sobre a educação da pessoa com deficiência 
começou a ser impulsionada. 

Para Glat, Pletsch e Fontes (2007) a visão de educação inclusiva parece ter 
sido consolidada como uma educação de qualidade para todos, e não mais a 
educação voltada apenas para as crianças com necessidades educacionais 
especiais (NEE). 

Segundo o Anuário Brasileiro da Educação Básica 2014, na região Nordeste, 
89% das crianças de quatro a 17 anos com alguma dificuldade permanente de ouvir 
frequentam a escola. Esse mesmo documento aponta o aumento significativo do 
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número de matrículas da Educação Especial no Ensino Fundamental Regular. Em 
2012 houve485.965 matriculados em classes comuns em detrimento de 124.129 
matriculados em salas especiais e escolas especializadas (ANUÁRIO..., 2014). 

Especificamente no estado do Ceará, este número totalizou 31.626 
matrículas, com 88,5% de alunos com alguma NEE frequentando classes comuns, o 
que se configura como um avanço das políticas de inclusão e da valorização da 
integração da diversidade em salas de aulas regulares (ANUÁRIO..., 2014). 

Porém na contramão do avanço das matrículas dos alunos com necessidades 
especiais em salas de ensino regular, estudos apontam a carência de conhecimento 
e a insegurança dos professores em lidar com esse aluno. Os resultados destes 
estudos indicam que essas questões podem contribuir para “inclusão excludente”, 
já que para que uma inclusão seja de fato efetiva a preparação e conhecimento do 
docente sobre as especificidades da comunicação com esses alunos são essenciais. 

Visualizando-se a importância de conhecer a formação dos professores em 
Libras, bem como o que eles sabem sobre a estrutura física e recursos voltados para 
o ensino de surdos em seus municípios de atuação, fundamentou-se a relevância 
deste estudo. 

Consideramos que, ao identificar estas demandas, podemos gerar dados que 
podem subsidiar a tomada de decisões dos gestores municipais e professores na 
busca de minimizar as lacunas entre as políticas educacionais e a efetivação das 
mesmas nas diversas realidades locais. 

2. METODOLOGIA 

Trata-se de pesquisa com abordagem quantitativa, visto que, o objeto de 
estudo requer investigação objetiva dos dados, a fim de que se possa estabelecer 
um diagnóstico, embora não generalizável, da amostra estudada. 

Classifica-se como pesquisa descritiva, que busca especificar as 
características, perfis e propriedades do fenômeno de estudo, neste caso, a 
formação em LIBRAS e o conhecimento de professores sobre os recursos e estrutura 
para o ensino de surdos em seu município de atuação (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 
2013). 

Visando constituir uma perspectiva mais ampla e profunda deste fenômeno, 
ainda pouco abordado na literatura atual, desenvolveu-se esta pesquisa com 
professores da rede municipal de seis cidades do estado do Ceará. 

A pesquisa foi realizada nos municípios da área de atuação dos polos de apoio 
presencial do curso de Ciências Biológicas na modalidade a distância da 
Universidade Estadual no Ceará, sendo estes: Beberibe, Cascavel, Maranguape, 
Guaramiranga, Aratuba e Capistrano, a seguir brevemente descritos. 

O município de Beberibe localiza-se a 83,3 km da capital do Estado, com 
população estimada em 46.155 habitantes e taxa de escolarização no Ensino 
Fundamental em torno de 86,68% em 2010 e 8.358 alunos matriculados no ano de 
2013 (CEARÁ, 2013; 2015). 
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O município de Cascavel dista 64,3 km da capital do Estado. Possui 
população estimada em 63.932 habitantes e taxa de escolarização no Ensino 
Fundamental em torno de 88,82%% em 2010 e 9.380 alunos matriculados no ano 
de 2013 (CEARÁ, 2013; 2015). 

O município de Maranguape pertence à região metropolitana da capital do 
estado, localizando-se a 30 km de Fortaleza e população estimada em 102.892 
habitantes. Apresentou taxa de escolarização no Ensino Fundamental em torno de 
81,01% em 2010 e 12.417 alunos matriculados no ano de 2013 (CEARÁ, 2013; 
2015). 

Já o município de Guaramiranga fica localizado a 143,1 km da capital do 
Estado e população estimada em 6.540 habitantes. Apresentou taxa de 
escolarização no Ensino Fundamental em torno de 95,57% em 2010 e 949 alunos 
matriculados no ano de 2013 (CEARÁ, 2013; 2015). 

O município de Aratuba situa-se a 128 km da capital do Estado, com 
população estimada em 12.129 habitantes. Apresentou taxa de escolarização no 
Ensino Fundamental em torno de 91,97% em 2010 e 2.273 alunos matriculados no 
ano de 2013 (CEARÁ, 2013; 2015). 

Por fim, o município de Capistrano fica a 110,5 km da capital do Estado e 
possui população estimada em 16.403 habitantes. Apresentou taxa de 
escolarização no Ensino Fundamental em torno de 87,22% em 2010 e 2.641 alunos 
matriculados no ano de 2013 (CEARÁ, 2013; 2015). 

A motivação para a realização do estudo surgiu a partir da oferta da disciplina 
de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) no currículo regular dos alunos do curso de 
Ciências Biológicas, modalidade a distância, ocorrida entre os meses de julho e 
setembro de 2014. 

A inquietação dos discentes em conhecer como o ensino de LIBRAS se 
efetivava nas escolas dos seus municípios foi o elemento motivador da pesquisa, o 
que culminou com a elaboração de um instrumento de coleta de dados no formato 
de questionário a ser respondido por docentes da rede municipal de educação, que 
atuavam no ensino fundamental, os quais foram aplicados por 06 alunos do Curso 
de Ciências Biológicas EaD. 

Para escolha do lócus de pesquisa, optou-se como critério o acesso aos 
gestores e professores. As escolas selecionadas para aplicação dos questionários 
são campos de estágios curriculares do curso, o que também se constituiu como 
fator facilitador à entrada dos pesquisadores em campo. 

A escolha dos professores participantes se deu por amostragem por 
conveniência, processo não aleatório, baseado na facilidade de recrutamento, já que 
se busca um público-alvo específico, acessível através da escolha do local de 
realização da pesquisa (DAVIS; SCOTT, 2011). 

Consistiu como critério de inclusão que o professor atuasse no Ensino 
Fundamental das escolas, independente do tempo e disciplina/área de atuação, e 
como critério de exclusão a recusa em participar do estudo. 

Todos os aspectos éticos para realização de pesquisas com seres humanos 
foram respeitados, tendo os pesquisados sido orientados quanto ao sigilo dos dados 
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fornecidos, respeito à confidencialidade e garantia do uso de dados apenas para fins 
de pesquisa, mediante assinatura de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Os questionários foram aplicados entre agosto e novembro de 2014, e os 
dados analisados em dezembro de 2014 e janeiro de 2015, por meio do software 
Stata 10.0, realizando-se análise quantitativa descritiva univariada com cálculo de 
frequência simples e relativa. 

Visto que alguns questionamentos não foram respondidos pelos pesquisados, 
constituindo missing, apenas as respostas válidas foram contabilizadas para fins de 
análise descritiva, possibilitando analisar a realidade das respostas fornecidas. 

Para melhor visualização dos resultados do estudo, os dados quantitativos 
são apresentados em gráficos e tabelas. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Participaram do estudo 200 professores da rede municipal, dos quais 19 
(9,5%) da cidade de Cascavel, 48 (24%) de Beberibe, 24 (12%) de Guaramiranga, 83 
(41,5%) de Maranguape, 20 (10%) de Capistrano e seis (3%) de Aratuba, todos no 
estado do Ceará. 

As características de formação e atuação dos docentes pesquisados são 
apresentadas na tabela 1. 

Tabela 1. Caracterização de formação e atuação de docentes de ensino Fundamental sujeitos da 
pesquisa. 

Variável n* % 

Regime de Contratação   

Efetivo 103 51,8 

Temporário 96 48,2 

Titulação   

Graduando 5 2,6 

Graduado 73 37,4 

Especialista 114 58,5 

Mestre 2 1,0 

Doutor 1 0,5 

Atuação em disciplinas de outra área para além da formação 

específica 

126 64,3 

*As frequências simples não contabilizam o total de pesquisados, visto ausência de respostas em 
algumas variáveis. 

Os docentes tinham em média 11,6 anos (com desvio padrão de ± 8,3) de 
atuação docente, com mínimo de três meses e máximo de 33 anos, o que demonstra 
grande variabilidade de experiência de ensino na amostra estudada. 

Um percentual significativo dos professores referiu ter formação apenas em 
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Pedagogia (31,3%), sendo esta a formação mais referida na amostra. Foram ainda 
mencionadas graduação em Letras (12,6%), História (10,1%), Matemática (6,6%) e 
Ciências Biológicas e Educação Física, cada uma com 5,6%. 

É importante ressaltar que 9,1% dos professores relataram ter mais de uma 
graduação, o que demonstra a busca destes por formações específicas que venham 
possibilitar atuarem em disciplinas e áreas diferenciadas. 

Quanto ao regime de trabalho, 103 (51,8%) eram professores efetivos, e 
48,2%, regidos por contratos temporários, o que remete à vulnerabilidade quanto à 
vinculação destes profissionais, podendo esta refletir em deficiências de formação 
destes. 

A maioria dos docentes relatou possuir pós-graduação latu 
sensu/especialização (58,5%) o que denota a busca de qualificação destes 
profissionais para atuação na docência, fator importante para melhoria da qualidade 
do ensino, independente do nível de atuação. 

Chama a atenção o fato de que 126 professores (64,3%) afirmaram ter 
atuado em áreas diferentes da sua formação inicial, o que pode remeter, em alguns 
casos, carência de profissionais habilitados para atuação em áreas específicas, 
especialmente aquelas cujos cursos de licenciatura ainda formam um número 
reduzido de profissionais como Matemática, Física e Química. 

Sampaio e Marin (2004) discutem a problemática da precarização da 
formação docente, apontando que os órgãos governamentais, diante da escassez de 
professores por áreas específicas, tomou decisões para enfrentar tal precariedade, 
de modo a suprir, sobretudo, as redes públicas de ensino através da contratação de 
pessoal sem habilitação por meio de medidas variadas de autorização para lecionar 
e medidas de certificação de pessoal por meio de certos tipos de exames que 
apontassem, pelo menos, o domínio dos conteúdos a serem ensinados por parte dos 
candidatos a docência. 

Estas medidas refletem o caráter emergencial de alocação de recursos 
humanos para a educação, muitas vezes sem a devida preocupação sobre a 
qualidade de formação do profissional que atuará nas salas de aula. 

Visto que o foco principal do estudo é o conhecimento do professor quanto à 
estrutura e recursos voltados ao ensino de surdos de seus municípios de atuação, 
os questionamos quanto a experiência e formação destes para a atuação nesta 
modalidade, sendo estes dados apresentados na Tabela 2. 
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Tabela 2. Caracterização da experiência e formação de docentes de ensino Fundamental para 
atuação no Ensino Especial em municípios do estado do Ceará. 2014. 

Variável n* % 

Experiência no ensino especial   

Sim 52 26,4 

Não 145 73,6 

Capacitação para atuar na modalidade   

Sim 59 30,7 

Não 133 69,3 

*As frequências simples não contabilizam o total de pesquisados, visto ausência de respostas em 
algumas variáveis. 

Quando questionados sobre a experiência prévia no ensino especial, a 
maioria (73,6%) informou nunca ter atuado nesta modalidade, demonstrando 
preocupante índice de inexperiência destes profissionais nesta modalidade de 
ensino, cada vez mais necessária na realidade atual, considerando-se a importância 
de inclusão de alunos com necessidades especiais no contexto escolar. 

Os que afirmaram possuir esta experiência tiveram, em média, um curto 
tempo de atuação, com média de 3,1 anos (com desvio padrão de ±3,1), mínimo de 
seis meses e máximo de 14 anos. 

Outra questão relevante foi a ausência de formação específica dos 
profissionais para atuar nesta modalidade, tendo apenas 59 docentes (30,7%) 
afirmado ter experienciado alguma formação para esta atuação. 

Estudo realizado por Terra e Gomes (2013) encontrou que embora51,7% dos 
seus pesquisados tenham realizado cursos específicos de formação para a inclusão, 
84,5% consideraram-se despreparados para esse processo, assim como em relação 
ao conhecimento das legislações educacionais, concluindo que existe a necessidade 
de questionamentos tanto na qualidade e eficácia dos cursos de formação inicial e 
continuada oferecida aos professores. 

Beato (2013) identificou em sua pesquisa que a maioria dos profissionais de 
educação não teve qualquer preparação na sua formação inicial para trabalharem 
com a diversidade, especialmente com turmas nas quais haja crianças com e sem 
necessidades educativas especiais. 

Segundo o autor, para estes profissionais de ensino existem dúvidas e 
interrogações em como atuar na prática num meio inclusivo, agindo diversas vezes 
de modo empírico, ou seja, sem o conhecimento científico a respeito de como agir 
em situações inclusivas(BEATO, 2013). 

É importante ressaltar que, em relação à formação de professores para 
atuarem no ensino regular com alunos que apresentam necessidades educacionais 
especiais, aponta-se como avanço a obrigatoriedade da oferta disciplina de Libras 
nas Licenciaturas, por meio do Decreto 5626/05. O referido Decreto regulamenta a 
Lei 10.435/02 e inclui a disciplina Libras no currículo das Licenciaturas, bem como 
no curso de Fonoaudiologia das diversas instituições e sistemas de ensino, em 
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âmbito Federal, Estadual e Municipal (BRASIL, 2005). 
Porém, para Vitaliano, Dall’acqua e Brochado (2010) esta legislação oculta 

informações essenciais para a elaboração dos programas da referida disciplina, visto 
que não dispõem sobre os conteúdos; a carga horária e sua natureza, se teórica ou 
prática. Além disso, os seus objetivos não ficam explícitos, pois o fato de prever a 
obrigatoriedade de uma única disciplina nos cursos anteriormente citados não 
garante o domínio da referida língua, que como qualquer outra língua requer para 
seu aprendizado, além do conhecimento técnico, tempo e treino. 

Desta forma, não se uniformiza a formação docente nesta disciplina, podendo 
resultar em conhecimento insuficiente para o professor atuar na prática, gerando 
insegurança e falta de domínio para esta atuação. 

Esta deficiência torna-se preocupante, visto que, no contexto escolar, o 
professor é uma das figuras mais importantes para favorecer o processo de inclusão 
dos alunos com necessidades educacionais especiais; no entanto, a maioria se sente 
despreparada para isso (BARBOSA-VIOTO; VITALIANO, 2013). 

Ressalta-se a importância dos profissionais do ensino estarem buscando se 
capacitar, considerando a escassez de professores para atuar no ensino especial, 
porém, é relevante frisar a atuação de estados e municípios para proporcionarem 
possibilidades e oportunidades de formação destes profissionais, a fim de atender 
as políticas educacionais que se voltam a melhoria da qualidade do ensino e da 
inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais. 

A fim de avaliar o conhecimento destes docentes sobre Libras e sua formação 
sobre esta língua, questionamos se os mesmos conheciam a língua, se realizaram 
algum curso ou capacitação sobre a mesma e qual tipo de formação foi realizada, 
sendo estes dados apresentados na Tabela 3. 

Tabela 3. Conhecimento e formação de docentes de ensino Fundamental para atuação no Ensino 
Especial em municípios do estado do Ceará. 2014. 

Variável n* % 

Conhecimento de LIBRAS   

Sim 136 71,6 

Não 54 28,4 

Realização de curso de LIBRAS   

Sim 70 35,7 

Não 126 64,3 

Onde se deu o contato com a LIBRAS   

Disciplina cursada na graduação 25 35,7 

Especialização 3 4,3 

Curso livre 35 50,0 

Disciplina cursada na graduação e curso livre 5 7,1 

Especialização e curso livre 2 2,9 

*As frequências simples não contabilizam o total de pesquisados, visto ausência de respostas em 
algumas variáveis. 
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Quanto ao conhecimento de Libras, um número significativo de professores 
(71,6%) afirmou conhecer a língua, porém, quando questionados sobre a realização 
de formações específicas sobre a mesma, apenas 35,7% relataram ter feito cursos 
de Libras. Ingles et al. (2014) reforçam a importância de uma formação que 
contemple a diversidade, porém, o que tem se vivenciado atualmente são práticas 
pedagógicas que parecem sinalizar, cada vez mais, para a necessidade de algumas 
especificidades, como no caso do ensino de alunos surdos, no qual dificilmente um 
professor conseguirá interagir com um aluno surdo sem conhecer minimamente 
Libras e também não conseguirá se envolver com este aluno, se não souber aspectos 
de sua cultura. 

Entre os docentes que afirmaram ter realizado formações continuadas em 
LIBRAS, 50% relatou ter realizado somente cursos livres. Freitas (2007) discute 
sobre esta problemática afirmando que esta questão faz parte dos debates e utopias 
dos educadores há pelo menos 30 anos, o que revela a fragilidade e descontinuidade 
das políticas educacionais voltadas para a formação docente. 

Ingles et al. (2014) reforçam que essas discussões carecem de políticas 
públicas sérias e continuadas, a fim de resolver ou minimizar os problemas que 
assolam a educação brasileira, comprometendo o processo educativo desenvolvido 
nas escolas, ressaltando que esse compromisso deveria se tornar ainda mais 
contundente, no contexto das políticas de inclusão, pois essa necessidade torna-se 
mais premente ao considerarmos os altos índices de evasão e não aprendizagem 
dos alunos que frequentam a escola, bem como, a desmotivação que atinge a 
categoria dos professores. 

Outras questões importantes abordadas no estudo referem-se ao 
conhecimento do docente sobre a estrutura do município para ensino de alunos 
surdos, sendo estes dados apresentados nos Gráficos 1 a 4. 

 
Gráfico 1 Conhecimento de docentes sobre a existência de escola para surdos em municípios do 

Ceará. 2014. 
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Gráfico 2 Conhecimento de docentes sobre a realização de formação específica das escolas para 

atuação com alunos surdos em municípios do Ceará. 2014. 

 
Gráfico 3 Conhecimento de docentes sobre orientações específicas das escolas ou Secretarias de 

Educação para atuação com alunos surdos em municípios do Ceará. 2014. 

A análise conjunta dos dados do gráfico 2 com a tabela 2 revelam um 
aparente descompasso, pois embora 72% dos professores relatem que sabem da 
existência de formações específicas das escolas para atuação com alunos surdos, 
somente 30,7% são capacitados para atuar na modalidade, ou seja, aparentemente 
as secretarias municipais estão oferecendo a formação continuada porém as 
mesmas não estão sendo efetivamente realizadas pelos professores, podendo dai 
abstrairmos que há falhas no processo de capacitação/educação continuada, quer 
seja pela não adesão do professor ou por planejamentos ineficientes das formações. 

Estudo realizado por Plesth (2009) reforça a importância da formação do 
docente para esta atuação, enfatizando que o professor deve ser capaz de utilizar 
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essa diversidade a seu favor, lançando mão de estratégias de ensino diversificadas, 
com adaptações curriculares que, de fato, possibilitem a aquisição de competências 
pelos alunos, sejam estes com ou sem necessidades educacionais especiais. 

Estas orientações, conforme evidenciam Zulian e Freitas (2001) consideram 
que não se pode conceber a questão da educação inclusiva sem pensar na formação 
do professor e em práticas educativas diferentes voltadas ao uso das novas 
tecnologias da informação e comunicação. Desta forma, ao se pensar o desafio de 
incluir alunos com necessidades educacionais especiais em sala de aula de ensino 
regular, o professor precisa buscar recursos que os beneficiem e atendam suas 
especificidades. 

 
Gráfico 4 Conhecimento de docentes sobre a existência de políticas de incentivo para matrícula de 

surdos em escolas de municípios do Ceará. 2014. 

Outra lacuna identificada por nossa pesquisa refere-se ao conhecimento dos 
docentes sobre orientações específicas das escolas ou Secretarias de Educação 
para atuação com alunos surdos e a experiência desses professores no ensino 
especial conforme demonstrados nos dados expostos na tabela 2no gráfico 3, pois 
embora 52% dos sujeitos pesquisados revelem saber da existência dessas 
orientações específicas, 73,6% informaram não possuir experiência com o ensino 
especial. Logo fica o questionamento: porque as orientações específicas não estão 
sendo vivenciadas na prática pedagógica desses professores? Elas existem somente 
para cumprir a legislação? 

Por fim, o gráfico 4 demonstra que 87% dos professores desconhecem a 
existência de mecanismos e políticas de incentivo para matrícula de surdos nas 
escolas do município, fato que pode contribuir para não favorecer o ensino regular 
com inclusão no sentido mais amplo desse conceito, fortalecendo a tendência já 
ultrapassada de que as escolas especializadas são mais indicadas para os alunos 
com necessidades educacionais especiais. 

Freitas e Pavão (2012) abordam que não apenas as políticas voltadas apara 
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este público devem ser enfatizadas e fortalecidas, mas também a atuação do 
professor na contemporaneidade, que, para além de sua formação inicial, requer 
compreensão para uma atuação inovadora e capaz de alcançar os objetivos da 
inclusão escolar. 

Beyer (2012) pondera que o número significativo de docentes que 
desconhece as políticas educacionais pode advir de discussões referentes a 
situações de muitas incompletudes e perplexidades diante de uma demanda que 
resulta da priorização da LDB 9394/96 de um projeto político pedagógico da 
educação inclusiva que não possibilita vislumbrar, ainda, formas exequíveis de 
implementação bem sucedida. 

Cruz e Soriano (2010) reforçam que a questão da educação inclusiva não 
pode ser desvinculada da reflexão sobre a formação do profissional docente e das 
suas práticas pedagógicas, pois, segundo a legislação vigente, a escolarização de 
alunos com necessidades educativas especiais deve ocorrer em escolas regulares e 
para isso, o professor precisa buscar uma formação que dê suporte às suas práticas 
pedagógicas dentro de uma perspectiva de inclusão, compreendendo, porém, que 
nenhuma formação é acabada ou prepara completamente o profissional para essa 
prática. 

É preciso refletir que, em um sistema educacional inclusivo, que se almeja, 
torna-se importante a especificidade da experiência em processos diferenciais de 
aprendizagem da Educação Especial, tanto como campo de conhecimento quanto 
como área de atuação aplicada (GLAT; BLANCO,2007). 

Uma formação inicial e continuada dos professores voltada para essa 
proposta, portanto, é uma das medidas mais urgentes para a efetivação das políticas 
de inclusão escolar, já ressaltada em diversas pesquisas, e fortalecida com nossos 
resultados (FONTES, 2007; PLETSCH; GLAT, 2007; PLETSCH, 2010). 

Acentua-se o papel e a responsabilidade social das Universidades, 
principalmente as públicas, na produção de conhecimentos para a formulação e o 
debate crítico sobre as políticas educacionais, na formação de educadores e criação 
de parcerias e iniciativas inovadoras com a comunidade, a fim de sanarmos as 
urgentes demandas para alunos com necessidades educacionais especiais. 

4. CONCLUSÕES 

Considerando-se a importância da inclusão de alunos surdos no ensino 
regular, visando atender as metas propostas no Plano Nacional de Educação e no 
sentido da valorização das diferenças e da inclusão como parte da formação cidadã 
da escola, o estudo apresenta uma realidade preocupante e desafiadora a ser 
superada na formação de professores para este fim. 

Assinala-se que, embora existentes, as políticas educacionais voltadas para a 
educação inclusiva ainda é desconhecida por parte dos docentes pesquisados, o que 
pode refletir sua ineficácia ou mesmo inexistência nos municípios estudados, 
apontando um campo de premente necessidade de atuação a fim de sanar tais 
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demandas. 
Dentre estas, enfatizamos a formação inicial dos professores para o 

conhecimento da Língua Brasileira de Sinais-Libras, a qual não deve constar apenas 
como uma disciplina aligeirada e de carga horária insuficiente, ofertada apenas para 
cumprir a legislação federal, mas que instrumentalize o professor no exercício de seu 
magistério, acrescida de discussões e reflexões sobre esta realidade que precisam 
ser visualizadas pelo professor em formação. 

Pontua-se a responsabilidade do poder público, nesse caso municipal, mas 
com a colaboração do Estado e da União em proporcionar formação continuada ao 
seu quadro de professores, escolas estruturadas para os alunos, bem como 
incentivar a matrícula de alunos surdos em escolas regulares, considerando a 
existência de muitos pais que ainda pensam que seus filhos surdos devem apenas 
ter acesso a escolas especiais e se essas não existem nos municípios os filhos ficam 
fora do sistema educacional formal. 

Trata-se de uma problemática que, embora há anos venha sendo discutida, 
requer da gestão e seus partícipes envolvimento incisivo para que, enfim, tenhamos 
uma educação inclusiva plena inserindo definitivamente o aluno com necessidades 
educacionais especiais no sistema educacional brasileiro. 
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ABSTRACT: Special education is challeging in what concerns to teacher’s formation 
and to the structure and the resources towards students who have special 
educational needs. It is noticeable that, even with educational politics stimulus to this 
community, there are various deficiencies. It was realized a study with 200 teachers 
of basic education from 6 counties in Ceará in order to identify the knowledge these 
teachers have about Língua Brasileira de Sinais – Libras, as well as the structure and 
the resources directed towards the teaching of deaf people in the respective 
counties. It was detected the deficiency of knowledge and formation of professionals 
in Libras, though one can identify politics of incentives to the formation for the 
teachers to act with this demand. 
KEYWORDS: Libras; teaching formation; special education 
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